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APRESENTAÇÃO


			O currículo, desde sua prescrição até sua materialização e sua própria avaliação, tem condicionado as práticas no campo da Educação, assumindo um papel de formador da realidade do sistema de educação na qual estamos inseridos. Dessa forma, em sua configuração e desenvolvimento, está envolvido por práticas políticas, econômicas, sociais e culturais. Esses elementos afetam a realidade escolar e, simultaneamente, trazem implicações no currículo, tornando-o um campo, um território, um lugar de inevitáveis reflexões e discussões.


			Assim sendo, estamos diante de um campo instigante na área da Educação, tornando-se de valor precioso para os sujeitos conhecerem as relações entre as orientações consequentes da teoria e da realidade da prática na concretização do currículo. A teoria e a prática do currículo afetam e são afetadas pela realidade, pelas complexidades que constituem a realidade social, e, por similitude, ele ocorre na escola em suas práticas, seus ritos e afazeres cotidianos. Entre tais práticas, lancei o olhar para o Conselho de Classe, com o objetivo de desvelar o lugar do currículo nesse colegiado.


			Encontrar o lugar do currículo nesse colegiado exigiu percorrer, neste estudo, outros lugares no campo teórico e prático do currículo. Essa trajetória refere-se à sua prescrição, à sua apresentação aos sujeitos escolares, à sua modelagem pelos(as) docentes, à sua prática real, aos seus efeitos em consequência da prática e da avaliação do currículo (SACRISTÁN, 2000), a qual permeia todas essas fases ou níveis da materialização do currículo no interior da escola.


			Este estudo significou transitar pela escola pública com um olhar interpretativo e crítico para seu currículo e para a avaliação desse currículo no tempo/espaço do Conselho de Classe.


			Aos que trilharem na leitura desta obra, espero que possam utilizá-la como um instrumento a serviço da escola pública de boa qualidade, que intenciona formar sujeitos em uma perspectiva emancipatória, edificante e inclusiva.


			A autora
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INÍCIO DO DIÁLOGO


			O que se tem defendido é um currículo que além dos conhecimentos científicos busque incorporar os saberes da prática, das várias culturas que fazem parte das salas de aula, da sensibilidade humana. Um currículo que possibilite uma escola emancipadora. (REIS, 2014, p. 35).


			O currículo, desde sua prescrição até sua materialização e sua própria avaliação, tem condicionado as práticas no campo da educação, assumindo um papel de formador da realidade do sistema de educação na qual estamos inseridos. Dessa forma, em sua configuração e desenvolvimento, está envolvido por práticas políticas, econômicas, sociais e culturais. Esses elementos afetam a realidade escolar e, simultaneamente, trazem implicações no currículo, tornando-o um campo, um território, um lugar de inevitáveis reflexões e discussões.


			Assim sendo, estamos diante de um campo instigante na área da educação, tornando-se de valor precioso para os sujeitos conhecerem as relações entre as orientações consequentes da teoria e da realidade da prática na concretização do currículo. A teoria e a prática do currículo afetam e são afetadas pela realidade, pelas complexidades que constituem a realidade social, e, por similitude, o mesmo ocorre na escola em suas práticas, seus ritos e afazeres cotidianos. Entre tais práticas, lancei o olhar para o Conselho de Classe, com o objetivo de desvelar o lugar do currículo nesse colegiado.


			Para tanto, encontrar o lugar do currículo nesse colegiado exigiu percorrer, neste estudo, outros lugares no campo teórico e prático do currículo. Essa trajetória se refere à sua prescrição, à sua apresentação aos sujeitos escolares, à sua modelagem pelos(as) docentes, à sua prática real, aos seus efeitos em consequência da prática e a avaliação do currículo (SACRISTÁN, 2000), a qual permeia todas essas fases ou níveis da materialização do currículo no interior da escola.


			Assim, neste estudo, organizei esses lugares percorridos em capítulos que se articularam e se sustentaram nos eixos do currículo, da avaliação curricular e do Conselho de Classe. A articulação desses eixos, na busca de compreender a avaliação do currículo na prática do Conselho de Classe, permitiu-me, na arquitetura deste estudo, construir um campo teórico e metodológico, apoiada em teóricos e na percepção dos sujeitos que materializam o currículo no interior da escola.


			Nessa construção teórica e metodológica, busquei perceber, sentir, olhar, estudar, entender, interpretar e compreender a realidade vivida pelos sujeitos escolares, no interior da Escola Ipê Amarelo, campo de pesquisa para este estudo.


			Dessa forma, este estudo se apresenta organizado em quatro capítulos. No primeiro, sob o título “Da gênese ao significado da pesquisa”, explicito meu percurso profissional e acadêmico, percurso esse que suscitou inquietações e me conduziu para a realização deste estudo, ou seja, abordo a relação entre objeto de pesquisa e pesquisadora. Esse capítulo traz ainda um levantamento das produções nacionais sobre o Conselho de Classe, referente ao período de 1996-2014, por meio da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD).


			Em seguida, no “Conselho de Classe, currículo e avaliação curricular: texto em contexto”, procurei estabelecer as referências dos três eixos que sustentam este estudo. Essas referências significaram uma inserção teórica em torno do objeto de estudo: o lugar do currículo no Conselho de Classe.


			Logo após, em “Na trilha metodológica da pesquisa”, apresento a forma como se desenvolveu a pesquisa e como se deu a opção pela abordagem qualitativa e a escolha dos instrumentos/procedimentos para o levantamento dos dados. Também trago um breve panorama sobre o sistema educacional público do Distrito Federal, quem foram os sujeitos interlocutores e onde a pesquisa floresceu. Finalizo explicitando como foi realizada a análise dos dados levantados durante a pesquisa.


			Em “Desvelando o lugar do currículo no Conselho de Classe”, explicito os dados e informações levantadas por meio da inserção no contexto da realidade da pesquisa. Esse capítulo compreende o currículo prescrito da SEEDF, as orientações legais e as diretrizes para a prática do Conselho de Classe, buscando confluências e contradições, senso e contrassenso do prescrito e o vivido no Conselho de Classe na Escola Ipê Amarelo, nas vozes de seus sujeitos presentes e ausentes dessa prática no interior da escola.


			Nas “Considerações finais, reposicionando o lugar do currículo”, respondo aos questionamentos da pesquisa. Apresento, ainda, os limites desta pesquisa e as possíveis contribuições no campo educacional.


			Cabe ressaltar que utilizei epígrafes no início de cada capítulo e dos títulos com o intuito de aproximar o leitor do tema que será abordado em seguida.


		




		

			1


			DA GÊNESE AO SIGNIFICADO DA PESQUISA


			Essencialmente, a pesquisa não é mais do que um estado mental [...] uma postura amável e receptiva às mudanças [...] A pesquisa é um esforço por tornar as coisas e fazer com que o momento da mudança não nos pegue adormecidos. (SHAGOURY; MILLIER, 2000, p. 18).


			A gênese e o percurso percorrido de uma pesquisa são, de modo geral, constituídos por motivos essencialmente significativos para a vida pessoal e profissional de seu(sua) autor(a) e/ou para o nível teórico-metodológico em que a problemática da pesquisa se insere (SAUL, 1995). Isso abarca um envolvimento simbiótico entre pesquisador(a) e pesquisa, desde sua raiz, da origem em que foram suscitadas às inquietações, com suas influências e contradições, gerando, assim, o problema de pesquisa, pois


			 O pesquisador, desde a escolha do problema, recebe influência de seu meio cultural, social e econômico. A escolha do problema está relacionada a grupos, instituições, comunidades ou ideologias com os quais o pesquisador se relaciona. (GIL, 2008, p. 34-35).


			Dessa forma, explicito, nos parágrafos que se seguem, os motivos, nos planos pessoal, profissional e teórico-metodológico, do meu envolvimento com este estudo no campo educacional. O interesse em desenvolver um projeto de pesquisa em nível de mestrado floresceu da minha práxis docente, a qual, ao longo do tempo, gerou e gera inquietações sobre as relações do currículo e o Conselho de Classe praticado na escola.


			Tenho participado das práticas do Conselho de Classe desde minha formação docente inicial como normalista, em 1991. Continuo participando delas até os dias de hoje, em 2015, como pedagoga, tendo atuado nas seguintes funções na Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF): docente de classes de alfabetização e ensino especial dos anos iniciais, coordenadora escolar local, pedagoga do Serviço 
Especializado de Apoio à Aprendizagem1 (SEAA), vice-diretora da unidade escolar, supervisora pedagógica escolar e articuladora do Centro de Referência em Alfabetização2 (CRA).


			Durante essa trajetória profissional, inúmeras foram as participações no Conselho de Classe nas escolas de anos iniciais na SEEDF. Percorri um caminho circular e inevitável de reproduções de práticas nesse colegiado e, a cada participação, sentia-me desafiada a estudar sobre o currículo e essa prática escolar cotidiana carregada de ritos. Vale esclarecer que compreendo o termo “rito” na perspectiva de Mac Laren (1992, p. 130), que considera


			[...] o ritual como uma produção cultural construída como uma referência coletiva ao simbólico e à experiência localizada da classe social de um grupo. [...] um evento político e como parte das distribuições objetificadas do capital cultural dominante da escola (por exemplo, sistemas de significado, gostos, atitudes e normas que legitimam a ordem social existente).


			Eu participava desse ritual realizado no interior da escola, observava-o e me preocupava com as fragilidades relacionadas principalmente ao real significado do Conselho de Classe em sua função curricular e avaliativa, duas categorias que estão refratariamente conectadas na organização do trabalho da escola.


			Tendo vivenciado diversos formatos de realização desse colegiado nas escolas, explicito brevemente algumas experiências relevantes desta trajetória. Inicio com uma prática de Conselho de Classe realizada em uma sala pequena da escola, que contava com a presença apenas de algum membro da equipe gestora e do(a) docente da turma. Este(a) último(a) tinha a incumbência de apontar os(as) estudantes com algum problema disciplinar, e o membro da equipe gestora, de registrar em formulário e atas as queixas elencadas. Dali saía pouca ou nenhuma intervenção para sanar ou minimizar as necessidades ou dificuldades registradas.


			Em outra prática de Conselho de Classe, a coordenadora pedagógica passava de porta em porta das salas de aula e perguntava aos docentes somente sobre os(as) estudantes que apresentavam faltas, alguma necessidade de aprendizagem ou problemas disciplinares. Na sequência, a coordenadora registrava em ata esses dados e estava finalizado o Conselho de Classe daquele bimestre.


			Em outra escola, observei que somente um Conselho de Classe ocorrera durante o ano letivo: um único conselho ao final do ano para informar sobre a aprovação e reprovação dos(das) estudantes.


			Também observei uma prática de Conselho de Classe em que todos os docentes da instituição escolar presentes nesse colegiado abordavam as questões relacionadas aos(às) estudantes, mas havia a ausência da equipe gestora e/ou equipe técnico-pedagógica. Tais ausências incomodavam aos presentes, legitimando a falta de um trabalho coletivo e lacunas na organização do trabalho pedagógico na escola, resultando em prejuízos para todos os sujeitos nele imbricados.


			Os Conselhos de Classe mais comuns nas instituições escolares dos quais participei eram exaustivamente prolongados, abordavam com destaque as questões subjetivas tão somente dos(as) estudantes, com o foco voltado para as questões comportamentais e/ou para cumprirem uma determinação no calendário escolar. Assim, culminavam com o preenchimento de atas, formulários e fichas que tomaram rumos de gavetas e prateleiras de armários. Tais práticas confrontam as possibilidades elucidadas por Vasconcellos (2003, p. 70), ao afirmar que os Conselhos de Classe


			[...] são momentos privilegiados para uma reflexão coletiva sobre a prática escolar, propiciando o fortalecimento do comprometimento com a mudança e com a melhoria do processo de ensino-aprendizagem. Não são espaços de “acertos de contas”, nem de exportação de preconceito; ao contrário, de busca de alternativas, através da visão de conjunto, permitindo outros olhares, a inauguração de outras possibilidades para o enfrentamento das dificuldades (individuais e coletivas) apresentadas.


			O Conselho de Classe que se constitui hoje nas escolas foi implantado na instituição escolar para cumprir uma função essencialmente avaliativa, na perspectiva de obter uma visão globalizada do estudante, para o atendimento individualizado de suas potencialidades, objetivo fundamental da Lei 5.692/1971 (DALBEN, 1996).


			Contudo, o que se vê nos exemplos citados nos parágrafos anteriores exaurem o Conselho de Classe de sua função primeira, que é de avaliar o trabalho pedagógico e o Projeto Político-Pedagógico referenciados pelo currículo “prescrito, modelado, realizado e avaliado” (SACRISTÁN, 2000) desenvolvido pelos(as) docentes e estudantes. A partir disso, os objetivos são intervir nas fragilidades na e da escola e ampliar suas potencialidades com foco para as aprendizagens de todos os sujeitos escolares, sobretudo dos(as) estudantes.


			Em junho de 2013 participei, como observadora, do Fórum Permanente de Professores3 de Taguatinga4. O evento reuniu docentes da Educação Básica, gestores, coordenadores locais e intermediários, orientadores educacionais, supervisores pedagógicos e visitantes. O intuito foi discutir e refletir sobre o Conselho de Classe realizado nas escolas, compartilhar experiências exitosas e as fragilidades que acometem esse colegiado e a busca de superação dessas fragilidades e, sobretudo, debater sobre a função do Conselho de Classe como elemento de avaliação da aprendizagem e organização do trabalho pedagógico.


			Em um primeiro momento, gestores, coordenadores e orientadores compunham a mesa e apresentavam experiências exitosas na realização do Conselho de Classe, pautadas em um trabalho coletivo e na formação docente continuada.


			Em um segundo momento, docentes debatiam com os membros da mesa e apontavam as potencialidades e as fragilidades do Conselho de Classe em suas escolas. Compilei as falas e as organizei no Quadro 1, para melhor compreensão sobre a concepção dos sujeitos escolares a respeito desse colegiado explicitado no Fórum, ao qual atribuo essa função e o designo como um colegiado curricular avaliativo.


			Compreendo o Conselho de Classe como um colegiado curricular, apoiando-me em Sacristán (2000, p. 26), ao conceber que 


			[...] o currículo é o cruzamento de práticas diferentes e se converte em um configurador, por sua vez, de tudo o que podemos denominar como prática pedagógica nas aulas e nas escolas.


			Segundo o autor, o currículo é traduzido em atividades reais e adquirem significados concretos por meio dessas atividades, dessas práticas, dessas ações rotineiras, desses fazeres ordinários da escola. Assim, o Conselho de Classe como prática pedagógica é um espaço curricular, pois 


			[...] estão implicados com o currículo todos os temas que têm alguma importância para compreender o funcionamento da realidade e da prática escolar no nível de aula, de escola e de sistema educativo (SACRISTÁN, 2000, p. 28).


			Esse colegiado se destaca como uma instância avaliativa, pois carrega em seu cerne a função de avaliar, seja avaliar os estudantes, avaliar o Projeto Político-Pedagógico da instituição, avaliar as práticas pedagógicas realizadas em sala de aula e na escola, avaliar a instituição, avaliar os dados que chegam à escola por meio dos exames externos, ou seja, a organização e o desenvolvimento do currículo realizado e vivido da e na escola. Por isso, a designação de colegiado curricular avaliativo, uma vez que “[...] a concretização de significados do currículo não é alheia a esse clima de avaliação”, pois “[...] a avaliação atua como uma pressão modeladora da prática curricular” (SACRISTÁN, 2000, p. 311, grifo do autor).


			O quadro que segue apresenta detalhadamente as potencialidades e as fragilidades apontadas pelos participantes do Fórum a respeito desse colegiado curricular avaliativo.


			Quadro 1 – Síntese das potencialidades e fragilidades do Conselho de Classe
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							Momento propício para discussão do processo de ensino e aprendizagem.


							Momento de avaliação e organização institucional.


							Espaço e tempo de avaliação das aprendizagens dos(as) estudantes.


							Espaço revelador das necessidades escolares dos(as) estudantes.


						

							

							Espaço apenas de agrupamento de docentes.


							Espaço burocrático na escola para prestação de contas à gestão e para apresentação de notas/conceitos dos(as) estudantes para aprovação ou reprovação.


							Lugar de discussão das questões disciplinares e comportamentais dos(as) estudantes.


							Colegiado que não se reúne bimestralmente e que deveria constar no calendário oficial da rede.


							Espaço que adota a formatação de identificação de “estudantes-problemas”.


							Ausência de propostas de intervenção para o avanço das aprendizagens.


							Ausência de estrutura organizacional.


							Momento apenas de lamentações dos(as) docentes.


							Colegiado apenas para cumprir o calendário e para registro de documentos oficiais.


						

					


				

			


			Fonte: a autora


			Não se pode negligenciar que, na percepção dos sujeitos que participaram do Fórum, as potencialidades estão quantitativamente menores que as fragilidades e revelam que “[...] os Conselhos de Classe podem ser importantes estratégias na busca de alternativa para a superação dos problemas pedagógicos, comunitários e administrativos da escola” (VASCONCELLOS, 2005, p. 92). Eles carregam em si suas potencialidades de ressignificação, porém padecem de significativas fragilidades, como aponta Dalben (1996, p. 114), ao constatar que


			[...] o papel do conselho do Conselho de Classe no cotidiano escolar tem sido mais o de reforçar e legitimar os resultados dos alunos, já fornecidos pelos professores e registrados em seus diários, e não de propiciar a articulação coletiva desses profissionais num processo de análise dialética, considerando a totalidade.


			Tais práticas têm marcado negativamente esse tempo-espaço profícuo de possibilidades de práticas curriculares avaliativas em uma perspectiva formativa. Isso porque, como alerta Cruz (2005), a prática tem revelado que as reuniões dos Conselhos de Classe se tornaram meros momentos nos quais são apresentadas as notas/conceitos que os estudantes obtiveram durante o bimestre ou período e são discutidas as questões subjetivas da turma e/ou do(a) estudante, que, por vezes, são acusados pelas fragilidades durante o processo de aprendizagem.


			Esses momentos, segundo o autor, sofrem influência dos modelos burocratizados e tornam-se sessões de julgamento, muitas vezes como réus e culpados. Fica evidenciada, nesse formato burocratizado de Conselho de Classe, uma escassez e até uma ausência das discussões sobre a avaliação do currículo realizado pela escola por seus sujeitos.


			Essas ações equivocadas e distorcidas realizadas no Conselho de Classe, como apenas apontar as fragilidades no processo de aprendizagem dos(as) estudantes e a ausência das discussões curriculares, não contribuem com as intervenções necessárias para os avanços das aprendizagens dos sujeitos escolares e para a organização do trabalho pedagógico da escola.


			Tais práticas evidenciadas em meu percurso profissional e nas falas descritas do Quadro 1 acabam por revelar uma lacuna na totalidade da função do Conselho de Classe, que é também a de avaliar o currículo materializado pela escola, tomando como alvo as possíveis intervenções para os avanços das aprendizagens dos sujeitos escolares e para a organização do trabalho pedagógico.


			Ao explicitar a escassez e o esvaziamento da avaliação da materialização do currículo na escola nesse colegiado, a partir da minha experiência nas escolas — que observei e em que participei do Conselho de Classe — e das falas dos sujeitos escolares que participaram do Fórum, busquei lançar o olhar para essa prática, esse rito que ocorre no interior da escola. O objetivo foi desvelar na prática do Conselho de Classe o lugar da avaliação do currículo nesse colegiado.


			O entendimento do termo “lugar”, neste estudo, foge do entendimento geográfico do lugar como um dado espaço físico, mas remete a um lugar antropológico, ou seja, um espaço “[...] identitário, relacional e histórico” (AUGÊ, 2014, p. 73). Quando me refiro a desvelar o lugar do currículo no Conselho de Classe, procurei tecer reflexões ancoradas nas teorias e na realidade social escolar, realidade essa que apresenta as três dimensões do lugar antropológico, possui uma singularidade, distinta pelos processos relacionais e profundamente marcada e vivida por seus sujeitos históricos. Sujeitos esses que produzem, vivem, afetam e são afetados por esse currículo escolar, o currículo que, por similitude com o lugar antropológico, marca a identidade, as relações culturais da sociedade e gera os processos históricos vividos por seus sujeitos.


			Nesse sentido, o presente estudo buscou desvelar o lugar ocupado pelo currículo na prática do Conselho de Classe. O objetivo era fomentar reflexões acerca da dicotomia entre a teoria e a prática no interior da escola, ampliar a compreensão do Conselho de Classe e a avaliação do currículo realizada nesse colegiado nas instituições escolares e, ainda, contribuir com as pesquisas no campo educacional.


			1.1 A BUSCA DO CURRÍCULO NA PRÁTICA DO CONSELHO DE CLASSE


			É que todo conhecimento só é novo em contraposição ao velho e em decorrência do velho. (SALOMON, ٢٠٠٠, p. ٣٤٠).


			Com o objetivo de conhecer e apresentar as produções científicas que carregam em seus títulos a expressão “Conselho de Classe”, realizou-se uma busca no acervo virtual da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), considerando o recorte temporal de 1996 a 2014, ou seja, desde a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases n.º 9.394/1996 até o ano de 2014. A partir desse marco legal, os processos democráticos no interior da escola foram ampliados.


			Estabeleço, nos parágrafos que se seguem, uma analogia dos estudos sobre o Conselho de Classe com o caleidoscópio. Esse instrumento óptico é formado por um tubo de cartão ou de metal, com pequenos fragmentos de vidros coloridos, que, através do reflexo da luz exterior em pequenos espelhos inclinados, apresenta, em cada movimento, combinações variadas. O nome “caleidoscópio” tem origem nas palavras gregas kalos (que significa “belo”, “bonito”), eidos (“imagem”, “figura”) e scopeο (“olhar” (no interior), “observar”) (AMARO, 2007).


			De tal modo, é o Conselho de Classe que se reconfigura, na medida em que é investigado por meio do prisma de seus(suas) pesquisadores(as). Tal analogia nos faz buscar nesses estudos pistas de como o currículo e o Conselho de Classe se articulam e como são analisados e caracterizados nas produções científicas sob a diversidade de enfoques dos(as) pesquisadores(as) que têm se dedicado a essa temática.


			Tomo a perspectiva freireana da produção do conhecimento como um movimento dialético no qual o novo nasce do velho e “[...] ao ser produzido, o conhecimento novo supera outro que antes foi novo e se fez velho e se “dispõe” a ser ultrapassado por outro amanhã” (FREIRE, 1996, p. 31). Assim, proponho-me estudar, por meio de uma revisão bibliográfica, o que se tem produzido sobre a avaliação do currículo praticado na escola no tempo e espaço do Conselho de Classe, abordando o que já foi estudado, o que não foi e o que precisa ser estudado. Corrobora essa ideia a definição de Bianchetti et al. (2012, p. 43) ao afirmar que


			[...] a produção do conhecimento não é um empreendimento isolado. É uma construção coletiva da comunidade científica, um processo continuado de busca, no qual cada nova investigação se insere, complementando ou contestando contribuições anteriores dadas ao estudo do tema.


			No âmbito da escola, o Conselho é constituído, em geral, pelo coletivo de docentes, equipe pedagógica e direção da instituição de ensino. A classe é caracterizada pela organização dos(as) estudantes na instituição escolar, a partir de critérios estabelecidos legalmente no sistema de ensino, agrupando-os em diferentes espaços, geralmente em salas de aula, segundo critérios de idade, nível de apropriação e graduação dos conteúdos (DALBEN, 1996; ROCHA, 1982).


			Para ampliar o entendimento desse colegiado, destaco a definição conferida ao Conselho de Classe por Dalben (1996, p. 16), segundo a qual 


			[o] Conselho de Classe é um [...] espaço privilegiado na organização do trabalho escolar, para o reconhecimento, a identificação e a mobilização do projeto pedagógico da escola. Portanto, [...] guarda em si a possibilidade de articular os diversos segmentos da escola e tem por objeto de estudo o processo de ensino, que é o eixo central do processo de trabalho escolar.


			De acordo com essa definição, o Conselho de Classe se caracteriza pela participação dos(as) docentes, equipe técnico-pedagógica, discentes e seus responsáveis, com a seguinte pauta: as metodologias e estratégias de ensino; projetos e atividades; os critérios e instrumentos de avaliação; as formas de relacionamento entre escola e família; os encaminhamentos para estudantes com necessidades de aprendizagem; as adaptações curriculares e as propostas de organização de estudos complementares (DALBEN, 1996), ou seja, a organização do trabalho pedagógico da escola.


			Considero ainda, nesse panorama avaliativo na e da escola e das aprendizagens dos(as) estudantes, abordado por Dalben (1996), uma perspectiva formativa dos(as) docentes que atuam na Educação Básica, como a apontada por Borges (2010, p. 55), ao refletir, desta forma:


			[...] que saberes demandados pela prática docente devem constar na formação docente? Entre as respostas plausíveis, estão as indicações da prática orientadas pelas exigências do cotidiano das instituições educativas, o que certamente norteará o perfil docente e, por consequência, o 
processo formativo.


			A definição apresentada aqui por Dalben (1996) e apontada por Borges (2010) remetem à relevância atribuída às necessárias reflexões a respeito dos ritos, das práticas pedagógicas cotidianas da escola. A partir das contribuições das autoras, passo a desvelar e analisar de forma sintética como o currículo é articulado com o Conselho de Classe e como esse é caracterizado nas produções científicas às quais tive acesso durante o período dessa incursão investigativa.


			Inicio esta incursão com a dissertação de mestrado de Claudinete Maria dos Santos, defendida na Universidade do Oeste Paulista (Unoeste), no ano de 2012, intitulada “Conselho de Classe: instância de avaliação coletiva em uma perspectiva participativa”. Sua pesquisa foi realizada em uma escola da rede pública de ensino de Presidente Prudente no estado de São Paulo e objetivou investigar se a inclusão de pais, juntamente com os demais membros (gestores e docentes), na composição do Conselho de Classe, fez desse colegiado efetivamente um espaço democrático de avaliação coletiva.


			A autora define esse colegiado como 


			[...] uma estratégia favorável à concretização do princípio constitucional de gestão democrática, e [que] tem como pressuposto o exercício de poder, pela participação da comunidade escolar e local (SANTOS, 2012, p. 48). 


			Em sua pesquisa, ela afirma que


			[...] para conceber o Conselho de Classe como instância capaz de intervir nas práticas pedagógicas escolares, em uma perspectiva crítico-transformadora, é imprescindível que todos os segmentos da comunidade escolar e local, sejam partícipes nas reflexões e tomada de decisões coletivas. (SANTOS, 2012, p. 59).


			Assim, Santos alerta que se esse colegiado não estiver efetivamente a serviço de uma gestão democrática, corre o risco de ser utilizado como uma mera ferramenta a serviço da burocracia do sistema de ensino, reproduzindo relações e práticas tradicionais, portanto, negando, negligenciando os princípios democráticos.


			Seu estudo alertou que a exclusão de pais/responsáveis e estudantes no Conselho de Classe fere princípios legais, porém é preciso refletir que somente a presença de estudantes e seus responsáveis por força da legislação não garante uma participação efetiva. A participação dos(as) estudantes e seus responsáveis deve estar baseada em uma prática dialógica, na interação, na coparticipação e na coautoria do processo pedagógico. Contudo, a presença dessas pessoas, por si só, não garante os princípios democráticos.


			É necessário oportunizar uma participação desses sujeitos de forma dialógica, com o intuito de uma edificação coletiva do trabalho escolar, não somente na prática do Conselho de Classe como também na construção do Projeto Político-Pedagógico, nos conselhos escolares, na avaliação institucional, nas reuniões de pais que fujam da prática que as reduz tão somente à entrega de resultados dos(as) estudantes, entre outras atividades da comunidade escolar.


			A segunda pesquisa analisada é a dissertação de mestrado de Isabel Cristina Rodrigues, defendida na Universidade de São Paulo (USP) no ano de 2010, intitulada “Os ciclos e os conselhos de classe: o êxito e o fracasso escolar (ainda) em questão”.


			A pesquisa se desenvolveu em duas instituições da rede pública de ensino que ofertam a Educação Infantil e as séries iniciais do ensino fundamental, que correspondem ao 1º e 2º ciclos do ensino fundamental (o 1º ciclo atende estudantes de seis, sete e oito anos de idade e o 2º ciclo atende estudantes de nove e dez anos). Seu estudo objetivou 


			[...] examinar o funcionamento dos Conselhos de Classe na rede pública municipal de ensino de Santo André/SP no regime dos ciclos implementados no decorrer de três gestões administrativas que ocorreram no período de 1997 a 2008 (RODRIGUES, 2010, p. 17).


			A autora aponta que o Conselho de Classe tem servido como uma “[...] instância em que são ouvidas, discutidas e encaminhadas às queixas que a escola tem em relação aos alunos” (RODRIGUES, 2010, p. 19). Mostra, dessa forma, as distorções e equívocos do entendimento da função desse colegiado.


			A pesquisa de Rodrigues se desenvolveu identificando aproximações e/ou distorções na forma de avaliar os estudantes nos ciclos, em discussões realizadas nos Conselhos de Classe. A pesquisadora concluiu que, ao longo dos doze anos, ocorreram mudanças externas e internas quanto aos aspectos pedagógicos estruturais na rede de ensino que gradativamente influenciaram, de forma positiva, o Conselho de Classe, com a implementação dos ciclos na rede.


			A dissertação de mestrado defendida em 2010 na Universidade Metodista de São Paulo por Martha Janete Vita Camacho intitulou-se “Conselho de Classe e Série Participativo: difícil aprendizagem para uma prática democrática”. A pesquisa foi realizada em duas instituições da rede pública de São Paulo e teve por objetivo “[...] verificar como vem sendo estruturada a participação da comunidade na construção da gestão democrática, principalmente nas práticas do Conselho de Classe e Série” (CAMACHO, 2010, p. 5).


			A pesquisadora analisa o Conselho de Classe propondo que esse colegiado deve


			[...] ser transformador com objetivo de atender a função social a que se destina a escola e traçar caminhos para alcançar os objetivos com a aprendizagem e na prática reflexiva do professor com as diferenças e na construção de um novo conhecimento. (CAMACHO, 2010, p. 57).


			Seu estudo revelou que a gestão democrática necessita ultrapassar o campo prescrito e se materializar no cotidiano escolar por meio da 
participação efetiva dos(as) estudantes e seus responsáveis no Conselho de Classe. Esses precisam refletir, debater, argumentar e, por fim, tomar parte efetivamente das decisões, não sendo apenas meros espectadores, para que se abra uma perspectiva de construção de uma escola democrática. Ainda, Camacho (2010, p. 107) pontua que


			[...] precisamos concretizar essa democracia na escola, diminuindo a distância entre a teoria e a prática, fazendo garantir que não seja negada a participação da comunidade, de modo que possa colaborar na melhoria da vida do aluno no processo ensino-aprendizagem para sua transformação social, onde a educação deve ser comprometida na formação ampla do educando.


			A pesquisadora aponta também que, por vezes, a escola encontra dificuldades em envolver-se com a comunidade, no seu cotidiano. Há, também, nesse contexto, a constatação de lacunas na formação docente inicial e continuada, as quais certamente interferem para, de fato, romperem com a relação dicotômica do par “teoria e prática”.


			O estudo intitulado “O Conselho de Classe: a participação da comunidade escolar” foi defendido na Universidade do Oeste Paulista (Unoeste) no ano de 2008, por Maria Ângela Serafini Vargas. Teve por objetivo


			[...] demonstrar que uma escola pública de educação básica da periferia de Maringá [...] conseguiu a participação de toda a equipe envolvida no Conselho de Classe: gestores, professores, funcionários, alunos, pais e representantes da comunidade. (VARGAS, 2008, p. 8).


			A autora define o Conselho de Classe como um dinamizador do projeto pedagógico da escola, acabando por se tornar um “[...] espaço privilegiado de produção do conhecimento, sobre o ensino, sobre a aprendizagem e sobre a escola” (VARGAS, 2008, p. 77). Ela afirma que a integração da família com a escola é uma tarefa difícil e deve ser encarada de forma profissional e que apesar de encontrar dificuldades, é necessária e vital para os processos democráticos na escola. Sua pesquisa revelou a 


			[...] importância e a influência da família como agente educativo, [a qual] pode desencadear o desenvolvimento de padrões positivos e salutares para enfrentar os problemas do cotidiano (VARGAS, 2008, p. 115).


			Vargas (2008, p. 119) aponta ainda que “[...] é preciso conhecer os processos que permeiam os dois contextos (escola e família) e suas inter-relações”, pois tal prática possibilita uma visão mais dinâmica do processo educacional e certamente em intervenções mais precisas e efetivas. Sua pesquisa apontou os benefícios de tal integração, particularmente quando o “[...] projeto pedagógico da escola abriu espaço para a participação da família e reconheceu os papéis diferenciados de ambas no processo de aprendizagem e desenvolvimento dos alunos.


			A dissertação de mestrado defendida em 2007 na Universidade Metodista de São Paulo por Sueli Thodorof Pereira, intitulada “Os Conselhos de Classe e Série Participativos das escolas estaduais paulistas: possibilidades e limites”, teve como objetivo identificar e analisar os fatores que interferem na efetiva participação dos(as) estudantes e de seus responsáveis nesse colegiado. A pesquisa foi realizada em uma escola que incluía discentes e seus responsáveis nos Conselhos de Classe e Série.


			De acordo com a autora, o Conselho de Classe é concebido como um espaço de avaliação coletiva com potencial de construção ou reconstrução da proposta pedagógica. Todavia, segundo Pereira, a prática tem revelado que o Conselho de Classe tem servido apenas ao cumprimento de rituais burocráticos, o que, conforme diz ela, é consequência da resistência de muitas instituições escolares em cumprir as orientações legais que determinam a participação dos(as) estudantes nesse colegiado. A pesquisadora constatou que a prática da maioria dos docentes da escola pública pesquisada mantém-se permeada pelas representações escolares tradicionais. Sua pesquisa conclui apontando as representações tradicionais por parte de alguns docentes e a estrutura de rituais burocráticos presentes no cotidiano escolar como um dos principais obstáculos para a participação dos(as) estudantes e seus responsáveis no Conselho de Classe.


			A dissertação de mestrado de Tânia Maria de Almeida Buchwitz, defendida em 2007 na Universidade Metodista de São Paulo, intitulada “Conselho de Classe e Séries: tensões, acertos e desacertos na construção democrática”, desenvolveu-se na Escola Estadual do município de São Bernardo do Campo, em São Paulo. Seu objetivo foi analisar se o Conselho de Classe se orienta no sentido de fortalecer a gestão democrática na escola.
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